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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ANEXO 04

(MODELO DESPACHO DE PEDIDO E PORTARIA PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD DIRETO – ADVERTÊNCIA REINCIDENTE, SUSPENSÃO, DEMISSÃO E CORRELATOS)
(Quando a falta for confessada, documentalmente provada ou manifestamente comprovada)
DESPACHO
Com o objetivo de apurar os fatos narrados no Processo XXXX/202X apenso, solicito a instauração de Sindicância Administrativa, nos termos do inciso III do art. 190 c/c os arts. 200 e seguintes da Lei Complementar Municipal n° 01, de 15 de março de 1991,
Encaminhe-se o presente expediente a(o) (autoridade competente do órgão) com a minuta da Portaria Instauradora do Processo Administrativo Disciplinar – PAD abaixo, para conhecimento e, em caso de anuência, posterior publicação no Diário Oficial do Município e imediato envio ao(a) Presidente da Comissão Processante.
Órgão/Unidade, Salvador, XX/XX/20XX.
.________________________________________________________.
Corregedor/Presidente de Comissão Permanente/Servidor designado

PORTARIA Nº XXXX/20XX
“O (autoridade competente do órgão), no uso das atribuições legais e de acordo com inciso III do art. 190 c/c os arts. 200 e seguintes da Lei Complementar Municipal n° 01, de 15 de março de 1991,
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, designando _(indicar o nome do servidor designado para presidente da comissão processante), __(cargo), matrícula n° (___________), ___(nome do segundo membro da comissão processante), (cargo), matricula n° (___________), e__ (nome do terceiro membro da comissão processante), _(cargo), matrícula n°_(___________),  para, sob a presidência do primeiro, no prazo de 60 (sessenta) dias, apurar possível desvio de conduta(s) disciplinar(es) atribuída(s) ao servidor de matrícula nº (_________), ___(cargo)____, por existirem indícios de inobservância de deveres e obrigações funcionais, comportamentos que serão detalhados no mandado de citação, podendo estas condutas, se comprovadas, caracterizar violação ao(s) inciso(s) (        ) do artigo (161/176) (OU apenas o inciso XII do artigo 176), ficando sujeito à sanção elencada no(s) inciso(s) (III a V) do artigo 171, todos da Lei Complementar Municipal nº 01/1991, consoante os documentos acostados nos autos do Processo Administrativo sob o nº (__________________), em atendimento ao disposto no inciso III do art. 190 c/c os arts. 200 e seguintes, todos do diploma legal retrocitado. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DA (nome da autoridade competente do órgão), em XX de XXXXXXX de 202X.

__(nome da autoridade competente do órgão)__
_  (cargo da autoridade competente do órgão)__
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